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			APRESENTAÇÃO

			Para a finalização deste livro foram construídos vários momentos, pois para nós do grupo não estava sendo fácil vivenciar o retorno presencial das atividades de trabalho e avançar em leituras e pesquisas. Os trabalhos aqui colocados tiveram a força conjunta do grupo GEPHEG, que organizadas perseguem o ideal de educação que possa emergir da natureza criativa e expansiva de seus processos para contribuir com o processo de transformação de nós mesmas e da educação, tão essencial para a sociedade. 

			Este postulado não tem sido área de conforto, mas de constante debate, diálogo, reflexão e ação. Assistimos à educação fragmentada em suas diversas nuances e com um quê solitário, mas ainda assim decidimos traçar o caminho das possibilidades, refrescando um pouco com os leques o desestímulo arrojado do momento atual e dando vida ativa às ações receptivas que ultrapassam os limites do emaranhado de leques nas relações pedagógicas que pressupõem interlocução e questionamento.

			A partir da leitura de cada pesquisadora do GEPHEG foi possível gerar conhecimentos que advém das experiências e vivências nos espaços que lhe são próprios de trabalho, seja sala de aula ou pesquisas. Neste livro coube situações indeterminadas que giram em torno da educação e do foco que cada uma vive.

			As diversas maneiras de balançar o leque demonstra o quanto cada pessoa exemplifica o seu modo de viver, de perceber a realidade, de se distanciar ou se aproximar do outro, de compartilhar, de estabelecer relações com as pessoas ao seu redor. Para nós, o leque é um símbolo de beleza, de charme, de elegância, de comunicação, de cultura, de fechamento e a beleza de se abrir e mostrar o quão belo somos nós. 

			O leque não amarra suas fronteiras, tem um desenho geométrico que permite se alongar, se estender e avançar, Na perspectiva de não encontrar meios de se abrir, quando se fecha indica limites nas suas fronteiras, está reflexivo, centrado no processo de interiorização. Ao fechar o leque, nos posicionamos de modo a resguardar o seu uso para um determinado momento: ensinar e aprender.

			Assim, vai se constituindo enquanto pesquisa, leitura, interpretação, verbalização, comunicação que propicia este desenho do ensinar e do aprender enquanto manifestação do potencial de cada um. Os avanços na modelagem do leque parecem-nos permitir reestruturar, reforçar, reelaborar, criar, rever, construir outros sentidos na educação que seria considerar sair do lugar de consciência imediata para a consciência mediata ou que podemos chamar de crítica.

			Podemos reconhecer que fazemos estes gestos necessários a cada situação e na educação não devemos nos privar de concentrar as forças e os discursos no pensamento pedagógico de expansão das potencialidades dos docentes e discentes, a fim de seguirmos o curso da dialogicidade, do respeito, da concepção de espírito inovador e coletivo em que devemos exercitar junto às novas gerações, o conhecimento e a mentalidade científica sem deixar de pousar indefinidamente o leque das possibilidades pedagógicas em vivências humanas. Ser é preciso.

			Prof.ª Dr.ª Irlana Jane Menas da Silva

			Coordenadora do GEPEHG

		

	
		
			DA EDUCAÇÃO DE JOVENS, ADULTOS E IDOSOS: preâmbulos contextuais

			Irlana Jane Menas da Silva1

			Ponderações iniciais

			Este estudo tem como objetivo descrever como ocorreu a experiência com a Educação de Jovens e Adultos no Brasil e tentamos mostrar que esta vem acontecendo em constante evolução temporal no campo da educação. Nesse aspecto, chegamos ao contexto social em que a lei acrescentou os idosos nesse processo, depois de muitas reivindicações e lutas de alguns educadores. No bojo dessa descrição fica evidente que muitas campanhas e leis foram disseminadas para que este problema fosse enxergado tanto pelos educadores, quanto pela sociedade, de diferentes formas e vozes.

			O que se apreende desse processo é que cada momento histórico situa a Educação de Jovens, Adultos e Idosos (EJAI) na questão da alfabetização e não tem se preocupado tanto com outros níveis da educação formal, apesar de sabermos que para o jovem, adulto ou idoso é essencial começar o trabalho a partir da alfabetização, mas isso não significa ficar somente neste patamar. 

			As expectativas desta população é transpor o mundo do senso comum para o de conhecimentos necessários para se viver melhor de acordo com as situações, conflitos e exigências da sociedade, além de elevar o nível de conhecimentos técnicos que compõem a necessidade de trabalho.

			Nesta linha de entendimento tivemos como objetivo especificar de que maneira a educação na terceira idade tem convidado autores a apresentar estudos teóricos e práticos que destaquem quais os interesses dos idosos de estarem em ambientes de aprendizagem que os levem a adquirir novos conhecimentos. Nesse ponto é preciso refletir sobre quais os conhecimentos são indispensáveis para a pessoa idosa no mundo atual de modo mais íntegro e com qualidade de vida. Desse modo, identificamos que a educação pensada para os idosos deve estar vinculada a um projeto de sociedade que valorize a pessoa idosa e a educação deve estar embreada por princípios básicos da gerontologia educativa que podem se constituir no veículo propício para efetivação dessa educação.

			Com a mudança do mapa demográfico brasileiro é possível definir que a população idosa está aumentando e o que era apenas um ponto sombrio no horizonte, já tem sido visto apontado como uma necessidade prática e urgente de se efetivar a Política Nacional do Idoso e o que reza o Estatuto do Idoso (2003) em todos os âmbitos da sociedade. Vivemos uma época em que não podemos mais fingir ou fugir da realidade que demonstra que já somos uma população idosa. Encarar este desafio se torna imprescindível para fortalecer as atitudes e leis em relação à reorganização da sociedade em especial do grupo denominado de Terceira Idade.

			A ascensão da expectativa de vida no Brasil acentuou a qualificação dos serviços de saúde ainda que de modo tímido, mas é importante ressaltar que de algum modo promoveram avanços na questão da longevidade e que implicam em rever posturas, valores e crenças em relação aos mais velhos.

			Isto significa que mudanças profundas irão acontecer no percurso da história da educação, da saúde, da pessoa idosa. Os indicadores do IBGE (2010) apontam nesse sentido, tanto pela quantidade de idosos na sociedade, quanto pelo processo avançado da tecnologia e a ciência que tem contribuído para que os seres humanos possam viver até os 110 ou 120 anos de maneira digna. Observando os meios de comunicação, tivemos acesso à festa de aniversário de D. Canô aos 105 anos, matriarca da família Veloso, formados por cantores baianos famosos como Caetano Veloso e Maria Betânia. Esta afirmava para a repórter que a entrevistava: “Viver é bom, mas saber viver é melhor” (TV GLOBO, 17 set. 2012). 

			É necessário, porém, que a educação na e para a terceira idade seja também incluída nesse processo de ampliação e pesquisa para garantir ou oferecer possibilidades para que o idoso possa ser mais atuante, autônomo e independente.

			A Política Nacional do Idoso, Lei nº 8.842/1994, estabelece que “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os direitos de cidadania, garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida” (BRASIL, 1994). Além disso, a Lei determina que as ações governamentais em diferentes áreas do conhecimento devem estar articuladas em prol do idoso. Sem dúvida que a educação, faz parte deste movimento social através do desenvolvimento de programas educacionais que apresentem o ensino adequado às condições do idoso, principalmente quando se trata de universidades abertas à terceira idade.

			Este artigo defende que a educação gerontológica pode ser uma das possibilidades da implantação nos currículos escolares de estudos nessa área para que os estudantes e professores reflitam sobre o novo modelo de sociedade, em que o idoso vai ser incluído e valorizado. Para isso, será preciso formar os professores, pois estes servirão como agentes de mudanças que estarão no curso dessa história.

			Neste trabalho falamos um pouco sobre o envelhecimento enquanto matéria de análise das possibilidades de compreensão deste conceito que emerge como indicativo de quem são os sujeitos que estamos retratando aqui, suas especificidades, necessidades, histórias, limites, desejos, anseios e qual o lugar deste na educação.

			Nos preâmbulos da história da Educação de Jovens, Adultos e Idosos (EJAI)

			Na sociedade brasileira, a história formal sobre a educação de jovens e adultos praticamente começa no século XX e a partir daí apontou sempre na direção desses dois segmentos, somente a partir do ano 2000 é que foi incluída a população idosa. Em Feira de Santana – BA, nos idos dos anos 2007, era posto nos cartazes e nos projetos de formação de alfabetizadores, a palavra idosos, pois presenciei essa designação nos Programas criados pelo Governo do Estado, digo isso pelas experiências vividas como capacitadora de programas de jovens e adultos, especificamente na área de alfabetização.

			Historicamente o Brasil caminhou a passos lentos na Educação de Jovens e Adultos – EJA, pois não teve preocupação com a população não alfabetizada durante longos anos. Nesse processo, podemos inferir que a construção da história educacional do Período Colonial até 1822 foi definida pela Educação Jesuítica: artes – ligada aos trabalhos manuais, ensino agrícola e ofícios para lidar com a economia colonial.

			Durante o Brasil Império (1822-1889) temos notícia do Decreto 7.031 de 6 de setembro de 1878 que criou a educação elementar com cursos no turno noturno para os homens na Corte. A partir da Revolução de 1930, temos o ensino técnico profissionalizante com o objetivo de preparar mão de obra qualificada para a indústria e o comércio. 

			Em 1932, a Cruzada Nacional de Educação serviu como base para combater o analfabetismo (a designação das campanhas trazia a alfabetização como um mal ou doença a ser erradicada). Já no ano de 1933, os educadores defendiam a Bandeira Paulista de Alfabetização e entre 1940 a 1947 o Governo Vargas fundou o EDA – Educação de Adultos enquanto Política Educacional e o SEA – Serviço de Educação de Adultos. Com o fim da Ditadura Militar surgem Congressos sobre a “erradicação” do analfabetismo e as suas causas sociais, tendo como princípio educativo a defesa do educador Paulo Freire. 

			Ainda pelos preâmbulos da história sabemos que de 1960 a 1964 os Centros Populares de Cultura – CPC, os Movimentos de Educação de Base – MEB, os Movimentos de Cultura Popular (MCP) e a Campanha “De pé no chão também se aprende a ler” são prenúncios em prol da educação de adultos e consagram os ensinamentos de Paulo Freire por defender uma educação para a conscientização e valorização da pessoa humana.

			O Brasil na década de 1980 tem como tema a redemocratização do país o que possibilita mobilizar e clamar a população para a conquista de seus direitos sociais. O governo se compromete a criar a Fundação Educar para atender a demanda dos jovens e adultos que não tiveram oportunidade de frequentar a escola2.

			Este Programa teve como objetivo alfabetizar a população com conhecimentos formais e que esta pessoa pudesse ter o mínimo de alfabetização necessário para se tornar um trabalhador funcional.

			Se o compromisso do governo era a busca pela alfabetização, o ano de 1990 foi conclamado como o Ano Internacional da Alfabetização e essa campanha prometia a erradicação do analfabetismo para os próximos 10 anos através do Programa Nacional de Alfabetização e Cidadania – PNAC. Quase sempre as campanhas defendiam a alfabetização como erradicação referindo-se a esta como doença, mal a ser extirpado da sociedade.

			Na década de 1990, o Conselho Estadual de Educação – CEE 075/90 indica por lei, o acesso ao Ensino Fundamental, através de exames de classificação e implanta o Projeto AJA – Adolescentes, Jovens e Adultos. O AJA-BAHIA teve como interface instrumentalizar o profissional que iria atuar em sala de aula alfabetizando, através de uma formação inicial que durava uma semana, depois de dois meses, os professores iriam participar de outra etapa de capacitação, com mais uma semana. Nestes encontros, era discutido o histórico da educação de jovens e adultos no Brasil e no Programa AJA-BA; a filosofia do trabalho e pressupostos educativos; os níveis de alfabetização baseados nos conhecimentos da pesquisadora Emília Ferreiro; conteúdos metodológicos de como trabalhar com a Língua Portuguesa, Matemática, Ciências Naturais e Sociais e Artes3 (na UEFS).

			O Projeto AJA teve como objetivo alfabetizar a população que não dominava os conhecimentos necessários para anotar bilhetes, dar recados, apertar botões, enfim novamente como veículo de uma linguagem funcional.

			O governo federal apresenta em 1997, o Programa Nacional de Alfabetização Solidária – PAS4, com a proposta de atuar na formação inicial dos alfabetizadores, para que estes pudessem agregar conhecimentos nas diferentes áreas, mas o aluno tinha que ser alfabetizado em três meses e não poderia ser (re)matriculado na mesma sala de aula, acabava por este abandonar os estudos, pois o acesso à escola regular regulamentada pelas secretarias de educação não estavam preparadas para recebê-los.

			O Programa foi criado para atender às cobranças da Conferência Mundial de Educação Para Todos, realizada em 1990, em Jomtien, Tailândia. Na qual o Brasil foi considerado com índice muito alto na taxa de não alfabetizados. Nesta Conferência Mundial foram apresentados dados sobre os índices de escolarização básica e de analfabetismo no Brasil que chocaram os participantes. A taxa constava como sendo de 17,2 %, ou seja, nesse ano 17,2% dos brasileiros com 15 ou mais anos eram não alfabetizados. 

			As discussões sobre os rumos da educação brasileira acabam por exigir a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 9.394/96 que credita na Seção V, a Educação de Jovens e Adultos, em contraposição a LDB 5.692/71 que evidencia o Ensino Supletivo para atender aos adolescentes e adultos. Depois de muitos debates em torno do assunto o Plano Nacional de Educação – PNE torna-se projeto de lei que passa a vigorar de 2011 a 2020 e convoca a sociedade como agente de monitoramento e cobrança dos direitos conquistados. No entanto, em nenhum dos itens do PNE se encontra o direito do idoso à educação. 

			Assim, este Plano acaba por incentivar encontros nacionais do EJA, desde 1998 e fóruns em defesa da criação de uma Política Pública de Educação de Jovens e Adultos, mas a efetivação fica a cargo dos Municípios e Estados que recebem benefícios para assumirem a Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

			Em 2003 o Governo Federal lança o Programa Brasil Alfabetizado e no seu Artigo 2º já existe a chamada para alfabetização de jovens, adultos e idosos. De acordo com a citação abaixo do Ministério da Educação. Resolução CD/FNDE nº 32/2011.

			Art. 2º São objetivos do Programa Brasil Alfabetizado: 

			I – contribuir para superar o analfabetismo no Brasil, universalizando a alfabetização de jovens, adultos e idosos e a progressiva continuidade dos estudos em níveis mais elevados, promovendo o acesso à educação como direito de todos, em qualquer momento da vida, por meio da responsabilidade solidária entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios; 

			II – colaborar com a universalização do ensino fundamental, apoiando as ações de alfabetização de jovens, adultos e idosos realizadas pelos estados, Distrito Federal e municípios, seja por meio da transferência direta de recursos financeiros suplementares aos que aderirem ao Programa, seja pelo pagamento de bolsas a voluntários que nele atuam. 

			Art. 3º São beneficiários do Programa Brasil Alfabetizado: 

			a) jovens com 15 anos ou mais, adultos e idosos não alfabetizados, doravante denominados alfabetizandos; 

			b) voluntários alfabetizadores; 

			c) voluntários tradutores-intérpretes da Língua Brasileira de Sinais (Libras), que atuarão em turmas com pessoas com surdez ou com deficiência auditiva, usuárias de Libras; 

			d) voluntários coordenadores de turmas. 

			Portanto, temos nesta Resolução os indicadores de uma educação pensada para os idosos, mesmo que seja a partir da alfabetização, mas pelo menos existe a chamada de atenção necessária para esta população em forma de lei. Acreditamos que este fato ocorreu devido à existência do Estatuto do Idoso, em 2003.

			Contudo é possível perceber que historicamente o grande interesse das Políticas Públicas voltadas para as minorias populacionais, neste caso, o adulto e o idoso foi o de garantir-lhes apenas o mínimo da educação a fim de continuarmos nos moldes do modelo capitalista. A educação coube o direito de garantir a implantação da Educação de Jovens, Adultos e Idosos – EJAI, apenas com a finalidade de promover o desenvolvimento do país.

			A Educação de Jovens e Adultos tem sido na história dos educadores espaço de lutas na tentativa de criar uma educação de qualidade para aqueles que ficaram de fora dos espaços escolares, entendendo que esta situação ocorreu por causa da estrutura social em que vivemos, muitos permanecem em estado de pobreza e poucos dominam a mídia, a ideologia social e ficam submersos na alienação. Esta perspectiva de lutas políticas e sociais, também foram fortalecidas por órgãos internacionais, como a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). 

			Estes fomentos educativos preparam (desde 1949), a cada 12 ou 13 anos, através da UNESCO – a Conferência Internacional de Educação de Adultos – CONFINTEA, é importante ressaltar que estes eventos buscam o entendimento de que a educação de adultos não se restringe à alfabetização, e que deve ser incorporada aos sistemas de ensino como forma de promover o desenvolvimento econômico, político e social de cada nação. 

			Em cada proposta relacionada à educação temos que identificar que esta se encontra ideologicamente envolvida pelas tramas de decisões governamentais que subvertem os anseios do povo em ideais alienantes ao propagar um compromisso que na verdade não se configura como condições objetivas da realidade. Por exemplo, os ideais defendidos de igualdade de oportunidades, equidade, preocupação com a aprendizagem do estudante e o desenvolvimento de competências e habilidades são elencadas no Plano Nacional de Educação, mas não são atendidas, desse modo às leis se transformam em pano de fundo de uma estampa que deixou de servir ao propósito a que foi criada e passa a atender as necessidades do mercado de trabalho massificante e alienador. 

			Na medida em que a lei adéqua o idoso nessa configuração, podemos pensar que novas medidas devem ser pensadas para lidar com este segmento educacional, pois este ser humano já cumpriu com o seu dever de trabalhador. Em determinado momento da vida em que chega a hora da aposentadoria a pessoa deve escolher depois dos 60, 65 ou 70 anos (no caso da aposentadoria compulsória) se quer continuar a trabalhar ou não. Essa escolha deve ser pessoal.

			Ao que tudo indica a sociedade brasileira ainda não tem priorizado o idoso nos seus diferentes espaços: social, econômico, educacional dentre outros, porque não valoriza os conhecimentos advindos desta população. Logo, para camuflar esta situação, os governantes tentam atender outras necessidades da pessoa idosa. Como decorrência deste fato, cria Centros de Convivência, espaços alternativos e programas a fim de inserir o idoso na saúde, lazer, cultura, moradia, dentre outros obrigados pelas leis.

			Da Educação

			Na Educação de Jovens, Adultos e Idosos se constitui um desafio saber como e para quê educá-los. Nessa reflexão, devemos levar em conta que o/a homem/mulher precisa da educação para descobrir-se como sujeito, mas com o decorrer da idade temporal, que conteúdos curriculares e atitudinais são necessários para construir uma educação possível numa era da explosão tecnológica e de fácil/difícil acesso do conhecimento? Fácil porque podemos ter acesso aos meios midiáticos. Difícil porque a idade avançada e o fator financeiro influenciam muitos adultos e idosos na dificuldade de administrar os saberes tecnológicos, pois estes ainda nem foram alfabetizados.

			A educação acontece durante a vida toda, já nos afirma Freire (1979, p. 28): “A educação tem caráter permanente. Não há seres educados e não educados. Estamos todos nos educando. Existem graus de educação, mas estes não são absolutos”. Logo, todo ser humano sabe algo sobre determinado assunto, mas não temos capacidade de conhecer e dominar todos os conhecimentos existentes no mundo. Vivemos no percurso da vida, buscando desenvolver a curiosidade pelo anseio em aprender.

			Sabemos que a educação brasileira ainda não conseguiu atender ou mesmo resolver as mazelas encravadas em todos os níveis da educação, desde a básica até chegar ao ensino superior. Desse modo, a educação acaba por refletir as condições precárias em que vivemos, pois ainda não conseguimos resolver questões como: a formação adequada ao professor; baixos salários na educação; escolas sem infraestrutura; as desigualdades sociais dentre outros fatores. Estes fatos ficam mais agravantes na Educação de Jovens, Adultos e Idosos que frequentam as instituições educativas no turno noturno, com falta de material, prédios mal estruturados, energia deficiente, falta de água e mesmo assistência de funcionários que neste horário acaba diminuindo.

			De fato, a Educação de Adultos e Idosos precisa ser vista pela Pedagogia, pois precisamos aprender com estes, como dar os primeiros passos para entender as suas reais necessidades, a fim de adequar currículos e metodologias no ensino voltado aos idosos. A quantidade de idosos no país já nos chama à atenção para um campo de conhecimentos teóricos e práticos que evidenciam a necessidade de se considerar os conhecimentos prévios destes, pois todos idosos têm direito à educação e de ser respeitado por causa das suas experiências vividas.

			O Estatuto do Idoso, Lei nº 10.741/2003, promulgada pelo Presidente Luís Inácio Lula da Silva, no Capítulo V, normatiza que o idoso tem direito “à educação, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e serviços que respeitem sua peculiar condição de idade” (BRASIL, 2003). Além disso, apresenta no Art. 21 que “o poder público criará oportunidades de acesso do idoso à educação, adequando currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais a ele destinados” (BRASIL, 2003). Por isso falar da formação do professor para atuar com idosos se torna necessário e importante, pois implica na mudança do objeto da Pedagogia e a inclusão da Educação Gerontológica como área de estudo.

			A educação desse modo pode abarcar as atitudes e valores implicados na vida dos idosos visando construir uma educação conscientizadora ou emancipadora para que este possa desenvolver melhor sua capacidade de pensar e compreender seu espaço cotidiano, apreender as situações de seu mundo e a sua relação com a comunidade, ampliando assim seus conhecimentos e sentindo-se cada vez mais seguro na vida em sociedade.

			Num país com imensas desigualdades e contradições, a educação se apresenta como um fator de esperança e transformação para a sociedade, não apenas permitindo o acesso ao conhecimento, à participação, mas propiciando condições para que o indivíduo construa sua cidadania (SERRÃO; BALEEIRO, 1999, p. 23).

			Compreendo que a educação é um processo ao longo da vida que munido de suas diversas nuances se estende para que possamos nos reconhecer como ser humano em constante processo de aprendizagem, pois envelhecer sem ter acesso à educação pode vir a limitar a capacidade deste de ver o mundo de forma a torná-lo significativo. A educação assim de maneira permanente e pontual torna o idoso protagonista de sua própria história, capaz de refletir e decidir por si mesmo a sua vida.

			Nenhuma ação educativa pode prescindir de uma reflexão sobre o homem e de uma análise sobre suas condições culturais. Não há educação fora das sociedades humanas e não há homens isolados. O homem é um ser de raízes espaço-temporais. De forma que ele é, na expressão feliz de Marcel, um ser “situado e temporalizado”. A instrumentação da educação – algo mais que a simples preparação de quadros técnicos para responder às necessidades de desenvolvimento de uma área – depende da harmonia que se consiga entre a vocação ontológica deste “ser situado e temporalizado” e as condições especiais desta temporalidade e desta situacionalidade (FREIRE, 1979, p. 61).

			O autor coloca o homem como ser no espaço e no tempo, nesta situação contextual pode se educar, protagonizar e incentivar a transformação social desejada.

			Neste contexto, a Educação Gerontológica propicia o desenvolvimento de ações vinculadas às oportunidades de vida mais qualificada da pessoa idosa, inspirada pelos conceitos da educação permanente, motivadas pela integração do idoso nos diversos ambientes de aprendizagem, com um currículo adequado às suas necessidades, motivando para a aprendizagem do idoso em espaços de aprendizagem que garantam uma metodologia específica, a promoção intergeracional para a troca de experiências importantes entre educando – educador – educando.

			A influência da mídia no modelo de comportamento social do idoso determina para a criança, o jovem e o adulto como se envelhece e a responsabilidade do idoso é grande, pois este cidadão vai servir como exemplo e desmistificar a ideia de uma pessoa incapaz e incapacitada. Outra responsabilidade é da escola que pode ser mediadora dos valores sociais e éticos em relação ao idoso, por ser reconhecidamente quem domina os conhecimentos tradicionais e formais, a esta cabe temporalizar o estudante idoso, compreendendo suas limitações, seus anseios e proporcionando as mudanças possíveis e necessárias para que este sujeito possa se sentir bem e ser feliz. A pedagogia precisa enxergar a pessoa idosa, depois integrá-la aos seus campos de atuação para valorizar a capacidade de criar, realizar algo, dar de si, receber, trocar, ensinar e aprender que os idosos irão vivenciar este processo, o que vai permitir-lhe reavaliar suas posturas, valores, comportamentos, atitudes e a construção de novos caminhos.

			É preciso partir dessas possibilidades e referências para pensar: como então formar professores que possam atuar na educação do idoso, sabendo e compreendendo como este vive o seu processo de envelhecimento e o que é necessário fazer para que se possa trabalhar metodologicamente a fim de oportunizar a apropriação de conhecimentos deste sujeito.

			Ponderações 

			Na análise deste trabalho é possível identificar que a Educação de Jovens, Adultos e Idosos – EJAI percorreu caminhos tortuosos e íngremes até a chegada da determinação por lei. Assim, tornou-se premente cuidar da alfabetização destes segmentos sociais para início do processo e posterior integração ao sistema educativo formal.

			O recorte aqui descrito não impede de verificarmos que ainda há muito a fazer na formação de educadores, principalmente, para lidar com a educação do idoso. Este é um tema que ainda merece ser revisitado diante do grande contingente de pessoas idosas que começam a buscar sua cidadania e frequentar todos os espaços sociais e a escola é um deles. A escola precisa reorientar sua prática pedagógica e preparar além dos educadores, as crianças e os jovens para lidar com a pessoa idosa. Nesse espaço social estão inseridos os conteúdos que fomentam o desenvolvimento integral do homem e da mulher que podem se tornar idoso ou idosa.

			O envelhecimento deve ser visto como um processo natural do ciclo da vida e por conta disso acreditamos que ao se relacionar os jovens com os idosos teremos implementado no ambiente escolar os princípios da educação gerontológica que imprimem o respeito à pessoa idosa, a modificação da imagem estereotipada que este tem da pessoa idosa, o diálogo como suporte da educação e o idoso como sujeito do processo de ensino e aprendizagem e suas especificidades. O respeito às experiências e conhecimentos que os idosos têm servem como fonte de ensinamento para os jovens. Esta troca sinaliza que é possível sobreviver na diversidade e nas relações humanas está a fonte de entendimento para uma vida mais digna.

			Os desafios são muitos e merecem ser amplamente discutidos, mas essa conversa deve ser já, com a sociedade e seus representantes do poder público, sociedade civil, a população idosa e educadores sobre as garantias dos direitos do idoso em espaços adequados, moradia propícia, acesso e acessibilidade à cultura, esporte, lazer e educação com respeito às suas ideias e valores; limites e necessidades; possibilidades e desejos; sonhos e realizações.

			Há que se cuidar de todo ser humano com dignidade, mas reforçamos a pessoa idosa porque esta se encontra estigmatizada e desvalorizada. Somos pela defesa da vida em qualquer idade. Entretanto, temos que nos deter a olhar a questão da pessoa idosa para contribuir com novos constructos sociais, culturais, econômicos, de saúde, de lazer e educativos porque através da confluência desses aspectos é que se pode assegurar um envelhecimento bem-sucedido, saudável e qualificado.

			A educação gerontológica pode ser uma das possibilidades de se formar professores para atuar com os idosos porque este pode sinalizar a importância do aprendizado na terceira idade, desmistificando preconceitos e enfrentando a velhice como mais um aspecto da dimensão educativa. Nesse aspecto, esta tem muito a contribuir, pois pode promover a integração entre as gerações, estabelecer novos conhecimentos a pessoa idosa, instrumentalizar os professores para atuar com a terceira idade, intervir na metodologia adequada para estabelecer o idoso como sujeito capaz de modificar e transformar o mundo ao seu redor.

			Dessa forma, a educação como produto da práxis cultural, criada pelo homem pode refletir outros paradigmas mais humanos, críticos e dinâmico na questão primordial de educar os idosos para a nova sociedade tecnológica e reconhecendo este sujeito como capaz de responder aos desafios impostos a ele e à sociedade.

			

			
				
					1	Professora Doutora em Ciências da Educação – UTAD/Portugal. Professora da UEFS. Mestre em Educação pela UFBA. Especialização em vários cursos. Poetisa de várias academias nacionais e internacionais com publicações nestas. Pesquisadora sobre danças, educação e envelhecimento. Coordenadora do GEPHEG. E-mail: irlanajanem@gmail.com

				

				
					2	Nestes programas de formação de alfabetizadores para EJA, o idoso também estava na sala, pois quando ia visitar as professoras in loco enquanto coordenadora de programas de jovens e adultos encontrava pessoas assim.

				

				
					3	Na Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) com o Projeto AJA, acrescentávamos a área de Artes por considerar importante para a e na educação.

				

				
					4	Ao qual participei como coordenadora e capacitadora.
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